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	RELATÓRIO DO V ENCONTRO TEMÁTICO DO FÓRUM METROPOLITANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE E DO COLAR METROPOLITANO
TEMA: Vetor Norte – um novo horizonte?



	Local: L’Acqua Shopping, no Município de Lagoa Santa
Data: 21/10/09


	Mesa de Abertura Solene do Evento
Composição da Mesa: 

· Presidente da Câmara Municipal de Lagoa Santa, Vereador Genesco Aparecido de Oliveira Neto
· Prefeito do Município de Lagoa Santa, Rogério César de Matos Avelar

· Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana - SEDRU -, Deputado Estadual Dilzon Melo, representante do Governador do Estado de Minas Gerais, Aécio Neves
· Subsecretária de Desenvolvimento Metropolitano de Belo Horizonte, Maria Madalena Franco Garcia
· Representante do Diretor-Geral, Professor José Oswaldo Lasmar, da Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte, Ubiraci Prata Lima 
· Deputado Federal José Fernando Aparecido de Oliveira

· Deputado Estadual Fábio Avelar

· Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte - CMBH -, Vereadora Luzia Ferreira
· Vice-Presidente da Câmara Municipal de Lagoa Santa, Vereador Mauro Moreira da Silva
· 1ª Secretária da Câmara Municipal de Lagoa Santa, Vereadora Aline Aires de Souza 
· Presidente da Câmara Municipal de Sabará, Vereador José Antônio Lima
· Presidente da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo, Vereador Reginaldo Alves
· Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico de Lagoa Santa, Túlio
Coutinho Bernardes
· Secretário Municipal de Planejamento e Meio Ambiente de Lagoa Santa, Breno Salomão Gomes
· Diretor do Departamento de Transportes e Trânsito de Lagoa Santa, Marcus de Sales
· Ex-Presidente da CMBH, Totó Teixeira

· Vereador José Quintino, da Câmara Municipal de Lagoa Santa
· Vereador Joaquim Rufino, da Câmara Municipal de Lagoa Santa
· Vereador Geraldo Corrêa de Paula, da Câmara Municipal de Lagoa Santa
· Vereador João Bosco Rodrigues, da Câmara Municipal de Belo Horizonte
· Vereadora Neusinha Santos, da Câmara Municipal de Belo Horizonte
· Vereador Reinaldo Preto Sacolão, da Câmara Municipal de Belo Horizonte

	Síntese dos pronunciamentos:

· Vereador Genesco Aparecido de Oliveira Neto: cumprimentou os presentes. Expressou a satisfação dos munícipes de Lagoa Santa pelo fato de o Município sediar o V Encontro Temático do Fórum Metropolitano de Belo Horizonte. Falou sobre a importância do debate proposto neste evento, dada a situação estratégica que o Vetor Norte passa a ocupar no novo cenário econômico, político e social do Estado de Minas Gerais. Manifestou a intenção de trabalhar pelo desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte.  Considerou o Fórum Metropolitano uma oportunidade rara de debates e discussão de soluções para problemas comuns aos municípios da referida Região. Afirmou que quem vive em Belo Horizonte trabalha em Lagoa Santa,  ou vice-versa, e que isso faz com que as cidades enfrentem os mesmos problemas relacionados à saúde, ao transporte coletivo, à educação e à moradia. Ponderou que o mais sensato é buscar solução para os problemas dos municípios que seja também compartilhada por estes. Elogiou a iniciativa da Câmara Municipal de Belo Horizonte pelo brilhantismo da proposta do Fórum Metropolitano. 

· Prefeito de Lagoa Santa, Rogério César de Matos Avelar: cumprimentou os presentes. Expressou a satisfação da Prefeitura de sediar o debate. Disse que a Prefeitura de Lagoa Santa almeja contribuir para o desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte. Considerou a necessidade de se implementarem ações políticas previstas para garantir o crescimento da RMBH, acompanhadas por projetos que garantam condições de sustentabilidade, preservação ambiental e social e qualidade de vida para a população.  
· Vereadora Luzia Ferreira: cumprimentou os presentes. Elogiou a iniciativa do Município de Lagoa Santa de sediar o debate sobre o Vetor Norte como um novo polo de desenvolvimento do Estado de Minas Gerais. Disse que os debates realizados nos quatro encontros anteriores, como também o debate proposto para este Encontro, almejam antecipar questões importantes, relativas à implementação de políticas de desenvolvimento sustentáveis, que garantam a qualidade de vida da população. Discorreu sobre a necessidade de os municípios da Região Metropolitana discutirem estratégias para o enfrentamento das questões econômicas e sociais que têm orientado as ações governamentais previstas para o Vetor Norte. Afirmou que a questão metropolitana é a grande discussão do momento, não só no Brasil, mas no mundo, pois trata de definir políticas públicas, urbanísticas, de mobilidade, que dizem respeito a milhares de pessoas. Ponderou que, atualmente, não se pode mais pensar em cidades isoladas, ainda mais em se tratando de regiões metropolitanas onde as relações estão intercambiadas. Disse que o Fórum Metropolitano já se consolidou como e que se trata de uma ideia vitoriosa justamente pelo alcance das discussões. Informou que os relatórios produzidos ao final de cada encontro temático estão fornecendo subsídios para a definição de planejamentos da Agência de Desenvolvimento da RMBH e da Assembleia Metropolitana e colaborando para a formatação de um novo desenho institucional.

· Ubiraci Prata Lima: expressou a disposição do Governo do Estado de Minas Gerais de, a partir daquilo que chamou de uma visão de futuro, garantir o desenvolvimento social, político e econômico do Vetor Norte. Ponderou que esse desenvolvimento deve ser seguido de discussões constantes, pois implica o deslocamento do eixo de desenvolvimento do Estado para uma região com grande potencial de crescimento. Discorreu sobre as possibilidades de geração de divisas a partir do investimento social e econômico no Vetor Norte. Considerou que esse desenvolvimento precisa ser orientado para um equilíbrio entre a sustentabilidade e a qualidade de vida. Expressou a intenção do Governador Aécio Neves de fazer de Minas Gerais o melhor Estado para se viver.   

· Deputado Federal José Fernando Aparecido de Oliveira: cumprimentou os presentes. Parabenizou o Município de Lagoa Santa por sediar o debate sobre a necessidade de garantir o equilíbrio entre a sustentabilidade e a qualidade de vida nas ações de desenvolvimento previstas para o Vetor Norte.

· Secretário da SEDRU, Deputado Estadual Dilzon Melo: cumprimentou os presentes. Transmitiu ao Prefeito de Lagoa Santa os cumprimentos do Governador do Estado de Minas Gerais, Aécio Neves, pela contribuição que ele dá ao debate sobre as perspectivas de desenvolvimento previstas para o Vetor Norte e para toda a Região Metropolitana de Belo Horizonte - RMBH. Considerou a importância dos debates realizados no Fórum Metropolitano para a garantia da construção de projetos políticos e sociais que garantam o desenvolvimento sustentável da RMBH. Ponderou que os debates são importantes para a proposição de soluções compartilhadas para os problemas dessa Região. Informou que o Vetor Norte recebeu, nos últimos quinze anos, um investimento maior do que nos últimos cinquenta anos. Lembrou que essa ação governamental implica uma revisão dos investimentos, de maneira a evitar o crescimento desordenado e suas consequências para a RMBH. Defendeu a necessidade de o Estado de Minas Gerais observar a situação de outros estados brasileiros, como São Paulo e Rio de Janeiro, cujo crescimento foi acompanhado do aumento das disparidades sociais e suas consequências e planejar estratégias de desenvolvimento sustentável a partir do diálogo dos municípios sobre seus problemas comuns.


	Mesa 1
TEMA: O Vetor Norte no contexto do Plano Diretor de Desenvolvimento Metropolitano


	Composição da Mesa:

Coordenadora: Vereadora Neusinha Santos - Presidente da Comissão de Meio Ambiente e Política Urbana da CMBH

Vereador João Bosco Rodrigues



	A Vereadora Neusinha Santos cumprimentou os presentes. Informou que participa da Mesa também como Conselheira do Conselho Nacional das Cidades. Considerou que um dos problemas mais urgentes que os municípios devem enfrentar refere-se à elaboração de planos diretores que contemplem a questão da habitação. Informou que, ao final dos trabalhos desta Mesa, será lida uma minuta do Protocolo de Intenções de Lagoa Santa e que, ao final do evento, o referido Protocolo será ratificado pelos participantes do V Encontro. Passou a palavra para o Prefeito de Lagoa Santa, Rogério Avelar.



	Palestra 1: Gestão e Desenvolvimento Integrados do Vetor Norte: um Desafio para os Municípios da Região

Palestrante: Rogério Avelar - Prefeito do Município de Lagoa Santa e Presidente da Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte - Granbel.



	Síntese da palestra 1:

Rogério Avelar: cumprimentou os presentes. Lembrou que a Região Metropolitana de Belo Horizonte congrega trinta e quatro municípios. Avaliou que promover a integração e o desenvolvimento destes é um desafio a ser enfrentado, haja vista suas inúmeras diferenças. Explicou que, no entanto, na Antiguidade, as divergências existentes na Grécia foram fundamentais para a estruturação das cidades. Explicou que todo e qualquer governo territorial possui três funções típicas, a saber: função normativa, função provedora de serviços à comunidade e função relacional. No que tange ao modelo democrático de governo, surgido a partir do século XIX, afirmou que o principal foco é o desenvolvimento do território. Para isso, finalizou, um governo democrático cultiva valores como respeito, tolerância, participação, racionalidade, confiança, compromisso e colaboração. Ressaltou a importância da colaboração entre a sociedade civil e o governo para resolver os problemas sociais. De acordo com o seu entendimento, de nada adianta a um governo democrático desenvolver uma ótima administração se os recursos forem insuficientes para investir em políticas públicas. Salientou que, para que o real desenvolvimento se consolide, é necessário que a sociedade civil sinta-se coautora das ações de governo. Mencionou os seguintes desafios para o desenvolvimento de uma Região Metropolitana: adequação das legislações municipais à realidade de cada município, sobretudo no que se refere à Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo, ao Código de Obras, ao Código de Posturas e à legislação ambiental; fortalecimento das associações comunitárias municipais, para que estas se tornem mais participativas nos assuntos municipais e integração dos diversos setores da sociedade civil e promoção do desenvolvimento sustentável. Destacou que a cidade representa a convergência dos atores sociais para a busca efetiva da melhoria das condições de vida nos municípios.



	Palestra 2: Planejamento Integrado do Vetor Norte da RMBH

Palestrante: Maria Madalena Franco Garcia - Subsecretária de Desenvolvimento Metropolitano da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana - SEDRU



	Síntese da palestra 2:
Maria Madalena Franco Garcia: apresentou o Projeto de Planejamento Integrado do Vetor Norte da Região Metropolitana de Belo Horizonte, formulado pelo Governo do Estado de Minas Gerais. Falou sobre os investimentos realizados com as construções da Linha Verde, do Aeroporto Internacional e da Cidade Administrativa. Informou que ainda estão previstos os seguintes investimentos públicos: construção de polo de microeletrônica, anel viário do contorno norte, parques, sumidouro e serra verde, duplicação da MG-020, via de contorno do AITN, pavimentação de corredores, restauração e aumento de capacidade da BR MG-424. Além desses, disse que também estão previstos os seguintes investimentos privados: ampliação do centro de manutenção da linha aérea Gol, instalação de centro de manutenção de turbinas, projetos para hotéis, condomínios, centros de compras, de ensino superior e de lazer, entre outros. Considerou que os impactos prováveis, resultantes dos investimentos a serem feitos, são: a transformação da região em novo polo de atração, a valorização dos terrenos e a especulação imobiliária, a expulsão da população de baixa renda, a expansão da mancha urbana, o crescimento desordenado e a pressão por novas infraestruturas de transporte, saúde, educação, etc. Disse que, para tentar minimizar os impactos negativos, o Governo do Estado de Minas Gerais está promovendo algumas ações para o Vetor Norte, a saber: criação de um projeto de desenvolvimento sustentável do Vetor Norte e área de influência do rodoanel; criação de planos municipais de regularização fundiária; proposição de plano de redução de risco; de planos de reabilitação de centros urbanos, de saneamento da sub-bacia do Ribeirão da Mata; apoio à estruturação do consórcio dos municípios - COM 10 - e assistência técnica para a instalação de galpões de triagem. Apresentou o Projeto de Desenvolvimento Sustentável do Vetor Norte e Área de Influência do Rodoanel. Maria Madalena acrescentou que os objetivos especificos desse Projeto são: definir, de forma participativa, uma agenda de desenvolvimento social voltada para a redução das desigualdades sociais e da pobreza no Vetor Norte da RMBH e na área de influência do Contorno Viário Norte; fornecer subsídios para a revisão e/ou implementação de planos diretores municipais; estruturar um Programa Quinquenal de Investimento de Capital (PIC) para o Vetor Norte e para a área de influência do Contorno Viário Norte, principalmente nos setores de habitação, infraestrutura e geração de trabalho e renda; definir indicadores de monitoramento e avaliar a possibilidade de arranjos intermunicipais para o aprimoramento da capacidade de gestão institucional. Informou que o Projeto tem, como parcerias estratégicas, o Observatório das Metrópoles da Pontifícia Universidade Católica de Minas - PUC Minas -, o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional - IPPUR/UFRJ, a Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG -, o Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional - CEDEPLAR -, a Escola de Arquitetura e Urbanismo da UFMG, o Instituto de Geociências da UFMG - IGC - e a Prefeitura de Belo Horizonte - PBH. Informou sobre a dinâmica do Projeto, explicando que o seu desenvolvimento se estrutura em duas fases. A primeira, refere-se à elaboração de um diagnóstico, com o objetivo de debater questões e problemas comuns. A segunda, visa à formulação de proposições com foco na redução das desigualdades e da probreza. Informou que, em cada fase, são realizadas oficinas regionais, com a participação de representantes de subgrupos de municípios e oficinas temáticas, em que estão representados todos os municípios que discutem os temas priorizados no Projeto. Esclareceu que, nas oficinas regionais, os 16 municípios integrantes do Projeto são agrupados em 4 sub-regiões e que, nas oficinas temáticas  o conjunto de municípios realiza o levantamento de problemas e busca soluções para cinco temas estruturantes:  T1 - Habitação e Dinâmica Imobiliária; T2 - Meio-ambiente;  T3 – Desenvolvimento Econômico (foco na geração de trabalho e renda); T4 - Juventude, Segurança e Vulnerabilidade; T5 – Transportes.  Além do diagnóstico e das oficinas, informou que o Projeto prevê também a realização de seminários de articulação e consolidação, que  acontecem, ao final de cada etapa, com a presença  de todos os municípios, a fim de consolidar diagnósticos e proposições. Informou que essa fase do Projeto já contou com a participação de 1.106 pessoas, sendo 5% representantes do Poder Público estadual, 41% representantes da sociedade civil, 45% representantes  das prefeituras municipais e 9% representantes das câmaras municipais. Informou que os resultados preliminares já permitiram extrair algumas diretrizes e princípios que devem nortear o trabalho do Governo do Estado na Região Metropolitana de Belo Horizonte - RMBH -, a saber: promoção da integração metropolitana: mobilidade (viária e de transportes), de comunicações e de gestão de serviços; priorização de investimentos e ações desenvolvidos com base na cooperação intermunicipal; melhoria das condições de moradia na região; melhoria e redefinição das condições de educação e qualificação profissional; preservação do patrimônio ambiental de forma articulada com a geração de trabalho e renda; promoção da ocupação de áreas com equipamentos, infraestrutura e serviço, de modo a evitar a expansão das periferias e a pressão sobre áreas de fragilidade ambiental; evitamento da apropriação privada e concentrada dos recursos naturais e dos investimentos públicos; captação de renda e fortalecimento de iniciativas da população local; priorização de investimentos em saneamento ambiental - esgoto/drenagem - para municípios com baixa capacidade de investimento; priorização de investimentos nos municípios com menor capacidade de investimento e alta concentração da população de baixa renda e propositura de compensações, na forma de investimentos ou outras alternativas, para municípios que, a exemplo de Ribeirão das Neves, convivem com a  instalação, em seu território, de equipamentos públicos que contribuem para a perda de atratividade, restrição ambiental ou estigmatização, como é o caso da instalação de presídios. Informou, ainda, que os resultados preliminares já indicaram algumas ações a serem realizadas, a saber: implantação de rede de esgotamento sanitário com tratamento nos municípios, prevendo a implementação de consórcio municipal para a sua gestão; implantação, preferencialmente na forma de consórcio municipal/metropolitano, de sistema de gestão de resíduos sólidos, incluindo coleta seletiva e reciclagem de lixo doméstico e da construção civil, bem como a destinação final desses resíduos; instalação de sistema de monitoramento e fiscalização da qualidade do ar, de extração de areia e poluição; alocação de recursos para a revisão/compatibilização da regulação urbanística com a legislação ambiental; revisão de planos diretores e APAs; implantação de programa de investimentos e regularização de assentamentos de baixa renda de forma integrada (infraestrutura, equipamentos e serviços, regularização urbanística e fundiária); investimento na criação de programas para apoio, assessoria e formação de pessoal técnico, residente nos municípios, pelo governo do Estado, em cooperação com as universidades federais; implantação de formação profissionalizante em escola técnica e/ou nos cursos regulares de Ensino Médio com capacitação voltada para as características da região; instituição de regulação que imponha contrapartidas socioambientais para a implantação de empreendimentos (inclusive presídios, empreendimentos imobiliários no Contorno Norte, etc); investimento na implementação de planos de manejo das APAs da região cárstica; definição de incentivos à agricultura familiar (financiamento, comercialização, apoio do acesso ao PRONAF e programas federais, etc); financiamento de mercado popular para escoamento da produção local e criação de programas de incentivo à agricultura urbana e periurbana sem agrotóxicos e com fiscalização dos órgãos de gestão ambiental e urbanística; revitalização das lagoas (realizar o diagnóstico específico e implantar medidas necessárias relacionadas à rede e tratamento de esgotamento sanitário, etc.; implantação de programa de educação com o objetivo de sensibilizar para as desigualdades sociais e os conflitos socioambientais; estudo da viabilidade de alternativas de fiscalização compartilhada entre municípios em processos de parcelamento, uso e ocupação do solo; investimento na melhoria do acesso do Município de Jaboticatubas ao Parque da Serra do Cipó; investimento em um programa de recuperação de nascentes; investimento na ampliação dos espaços públicos de lazer e cultura; compatibilização do traçado do Contorno Norte com a preservação ambiental em Contagem, Betim (mananciais de Vargem das Flores) e Sabará. Maria Madalena disse também que os resultados preliminares permitiram extrair algumas recomendações a serem encaminhadas ao Governo do Estado de Minas Gerais em prol do desenvolvimento do Projeto, a saber: criação de instâncias de participação para discussão da questão ambiental; utilização do Fundo de Recuperação, proteção e desenvolvimento sustentável das Bacias Hidrográficas – FHIDRO - para mitigar problemas ambientais; divulgação das decisões do Governo Estadual com relação à implantação de grandes projetos; e evitamento da criação de grandes conjuntos habitacionais face aos impactos sociais que isso gera e a infraestrutura que exige. Falou sobre a importância de os municípios discutirem seus planos de regularização fundiária. Informou que o Governo do Estado de Minas adota a seguinte classificação para as ocupações urbanas: Tipologias Vilas e Favelas, que são originadas por ocupação espontânea de população de baixa renda em terreno de propriedade de terceiros; Loteamentos Públicos, originados por iniciativa do poder público municipal, estadual ou federal; Loteamentos Privados Irregulares, originados por iniciativa dos proprietários; Loteamentos Privados/Vilas e Favelas, que apresentam, de forma dispersa, no interior de lotes, de áreas verdes e institucionais, processos de ocupação espontânea; Loteamentos Privados Irregularmente Fechados, caracterizados por um loteamento que teve seus logradouros e espaços livres, de uso público, fechados irregularmente para acesso restrito de seus moradores/proprietários e visitantes por eles autorizados; e Loteamentos Privados Irregulares com Tipicidade de Chacreamento, originados por parcelamento irregular de terreno por seu proprietário a partir da demarcação prévia e comercialização informal das frações resultantes, similares a chácaras, independentemente de estarem ou não localizadas em área rural. Apresentou o mapeamento das áreas de risco da Região Metropolitana de Belo Horizonte.  Falou sobre os planos de reabilitação dos centros urbanos de Lagoa Santa, Santa Luzia, Sabará, Confins e Ribeirão das Neves. Discorreu sobre o Sistema de Regulação do Uso do Solo Urbano - SIRUS -, informando sobre os projetos de gestão de resíduos sólidos urbanos e de criação de programas municipais de coleta seletiva na RMBH e Colar Metropolitano.



	Síntese do debate:


	Perguntas:

· Kleber Ferreira, da Assessoria da Câmara Municipal de Santa Luzia, solicitou esclarecimentos sobre programas sociais destinados a beneficiar a população carente, moradora do Vetor Norte, principalmente de Santa Luzia.

· Ivson Rodrigues, Analista Ambiental do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, considerou que, como o meio ambiente é um dos componentes do planejamento, seria pertinente a participação da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana - SEDRU - nos conselhos consultivos dos órgãos de proteção ao meio ambiente, ou seja, na Unidade de Conservação de Uso Sustentável Apa Carste de Lagoa Santa e no Parque Estadual do Sumidouro.

· Ariadna Barbosa Medeiros, estudante, comentou que a Emenda nº 65 da Constituição do Estado de Minas Gerais trouxe inovações no planejamento da RMBH. Solicitou esclarecimentos sobre a operacionalização dos instrumentos de gestão compartilhados, fixados na Carta Mineira. Disse que a Constituição Mineira estabelece a criação da Assembleia Metropolitana, do Plano Diretor Metropolitano, do Fundo Metropolitano, entre outros. Solicitou esclarecimentos sobre os instrumentos de planejamento que já foram implementados e sobre o alcance, pelos municípios da Região Metropolitana, da representatividade que a Lei determina.

· Um membro do público, que não se identificou, observou que estão sendo realizadas, no Vetor Norte da RMBH, as obras de construção da Cidade Administrativa, do Rodoanel, de expansão do Aeroporto de Confins e de conclusão da Linha Verde, entre várias outras, que têm por objetivo preparar o Município de Belo Horizonte para a realização da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016. Considerou que essas obras podem ser utilizadas como instrumentos de indução da política urbana nos diferentes municípios do Vetor Norte da RMBH, pois os efeitos ou impactos provocados por esses empreendimentos podem levar a uma redução das desigualdades sociais na região. Acrescentou que, apesar disso, o que se observa é que, em sua principal obra, a Cidade Administrativa, o Governo do Estado não está cumprindo uma função social, pois declarou de utilidade pública mais de dois milhões de metros quadrados de terras no entorno da construção. O participante solicitou, também, esclarecimentos sobre os motivos que levaram à desapropriação das terras; a contrapartida do Governo do Estado para as prefeituras municipais de Belo Horizonte, Vespasiano e Santa Luzia; os motivos pelos quais não foi trabalhada uma nova proposta de uso e ocupação do solo naquela região, de iniciativa do Governo do Estado em conjunto com as prefeituras e as câmaras municipais desses municípios e com a participação da população das cidades atingidas pela obra; por fim, pediu esclarecimentos sobre o que o Governo do Estado pretende fazer para corrigir os prejuízos causados para a população local que sofre com a especulação imobiliária, principalmente com o aumento de impostos e com a especulação imobiliária que está expulsando os cidadãos para regiões mais distantes.

Resposta:

· Maria Madalena Franco Garcia: falou sobre as propostas do Governo do Estado de implantação de um projeto de desenvolvimento sustentável para o Vetor Norte e a área de influência do Rodoanel. Discorreu sobre a importância do envolvimento dos municípios na proposição de planos de regularização fundiária e de redução de risco. Disse que o Governo do Estado pretende: definir, de forma participativa, uma agenda de desenvolvimento social, voltada para a redução das desigualdades sociais e da pobreza, no Vetor Norte da RMBH e na área de influência do Contorno Viário Norte; dar subsídios para a revisão e/ou implementação de planos diretores municipais; estruturar um programa de investimento para o Vetor Norte e Área de Influência do Contorno Viário Norte, principalmente nos setores de habitação, infraestrutura e geração de trabalho e renda; e promover o aprimoramento da capacidade de gestão institucional entre os próprios municípios.


	Mesa 2
tema: Projetos Estruturantes do Vetor Norte



	Composição da Mesa:
Vereador Genesco Aparecido de Oliveira Neto - Presidente da Câmara Municipal de Lagoa Santa



	Antes do início dos trabalhos da Mesa 2, o locutor procedeu à leitura da minuta do Protocolo de Intenções de Lagoa Santa.



	Vereador Genesco Aparecido de Oliveira Neto: salientou o compromisso do Município de Lagoa Santa com as questões em discussão neste Fórum Metropolitano. Afirmou que a situação de Lagoa Santa pode ser considerada privilegiada em relação a outros municípios da RMBH. Ressaltou a importância da busca de um plano estratégico que promova o desenvolvimento econômico e, simultaneamente, o social, para a melhoria da qualidade de vida dos moradores de toda a RMBH. Informou que as palestras proferidas e as discussões realizadas no Fórum Metropolitano estavam sendo registradas em audiogravação e relatório escrito. Acrescentou que este último será disponibilizado no sítio eletrônico da CMBH. Avisou aos participantes que as perguntas encaminhadas aos integrantes da Mesa poderiam ser respondidas pelos palestrantes durante o evento ou, posteriormente, por e-mail, e que o prazo para encaminhamento de sugestões para o texto do Protocolo de Intenções se encerraria às 15:30h. Observou que as sugestões não incorporadas, por questões técnicas, a esse documento serão encaminhadas aos órgãos competentes. 
Em seguida, convidou, para tomarem assento à Mesa, os palestrantes da Mesa 2:

· A Supervisora de Estudos e Projetos de Meio Ambiente do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT -, Marília Fernandes Zazá Von Dollinger.

· O Subsecretário de Assuntos Internacionais da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Luiz Antônio Athayde.
· A Advogada de Meio Ambiente da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais - FIEMG -, Paula Meireles Aguiar.


	Palestra 1: Construção do Rodoanel e Impactos no Vetor Norte
Palestrante: Supervisora de Estudos e Projetos do DNIT, Marília Fernandes Zazá Von Dollinger, representante do Superintendente Regional do DNIT no Estado de Minas Gerais, Donizete de Souza.


	Síntese da palestra 1:

Marília Fernandes Zazá Von Dollinger: informou o objetivo de sua exposição: demonstrar a contribuição prestada pelo DNIT para o Vetor Norte e região. Disse que há licitação prevista para obras de melhorias do Contorno Norte de Belo Horizonte, popularmente conhecido como Rodoanel, que, segundo a palestrante, interliga a parte sul da Rodovia BR-381 (Rodovia Fernão Dias) com a parte norte. Informou que os contratos de trabalho de elaboração dos projetos de duplicação do Anel Viário de Contorno Norte da RMBH encontram-se em fase de assinatura. Esclareceu que o referido Anel Viário tem extensão de 67 km (sessenta e sete quilômetros). Considerou que as obras a serem realizadas propiciarão a retirada do tráfego de passagem de Belo Horizonte e do atual Anel Rodoviário, para maior segurança para o trânsito desse Município e melhor fluidez do trânsito da RMBH. Afirmou que o DNIT obteve a licença prévia para as obras e que a licença de instalação encontra-se em fase de obtenção. Informou que o licenciamento ambiental para essas obras encontra-se pendente. Detalhou que o DNIT tem realizado negociações com o Governo do Estado para a resolução de questões relativas às condicionantes para as obras de melhoria do rodoanel. Disse acreditar que as negociações terão sucesso, tendo em vista, a seu ver, o interesse do Estado, de municípios e do Governo Federal na realização das referidas obras. Comentou que a Rodovia BR-381 estende-se de São Paulo até a BR-116, na parte que liga Governador Valadares a Salvador. Comentou que o projeto executivo das obras de melhoria do Anel Viário de Contorno Norte da BR-381, no trecho que vai de Belo Horizonte a Governador Valadares, encontra-se em fase de elaboração. Avaliou que o Contorno Norte da BR-381 possibilitará a extinção de fluxos de grandes distâncias “de dentro de Belo Horizonte”. Informou que o Anel Viário de Contorno Norte da RMBH passa pelos municípios de Betim, Contagem, Ribeirão das Neves, Pedro Leopoldo, Vespasiano, Santa Luzia e Sabará. Informou que trafegam diariamente, no Anel Rodoviário de Belo Horizonte, 130.000 (cento e trinta mil) veículos, em média. Destacou que 20% (vinte por cento) desse total referem-se a veículos de carga. Salientou que as obras do Anel Viário de Contorno Norte da RMBH possibilitarão reduzir, diariamente, a circulação de, aproximadamente, 19.500 (dezenove mil e quinhentos) veículos no Anel Rodoviário, ou seja, em torno de 15% (quinze por cento) do fluxo diário de veículos. Considerou como marcos institucionais das obras de melhoria do Anel Viário de Contorno Norte da RMBH: 1) o projeto básico de engenharia, elaborados em 2003; 2) os estudos de viabilidade técnico-econômico-financeira, em 2004; 3) os estudos de impacto ambiental, em 2003; 4) a obtenção da licença prévia ambiental, concedida pelo Conselho de Política Ambiental - COPAM -, em 29/06/07. A palestrante salientou a necessidade de uma atuação conjunta dos órgãos envolvidos para a obtenção de licenciamento ambiental. Informou o traçado do Anel Viário de Contorno Norte da RMBH no Município de Betim. Observou que as vias de ligação entre municípios são sempre interligadas pelo Anel Viário em questão. Afirmou que essas interligações serão criadas de forma a não gerar impactos significativos para os municípios. Considerou que a ocupação urbana sempre traz problemas para o Anel Rodoviário. Ressaltou que o DNIT recomenda que os municípios ocupem as margens do Anel Rodoviário preferencialmente com atividades comerciais de grande porte, polos industriais, grandes centros comerciais ou atividades similares, para possibilitar o desenvolvimento municipal, sem agravar problemas de segurança às margens do Anel Rodoviário. Informou o traçado do Anel Viário de Contorno Norte da RMBH no Município de Contagem. Observou que as vias principais desse Município são “privilegiadas pelo Anel”, por meio de interligações de vias com segurança. Passou informações sobre o traçado do Anel Viário de Contorno Norte da RMBH nos municípios de Pedro Leopoldo e Vespasiano. Salientou a importância da ligação da Linha Verde com o Anel Viário para o desenvolvimento da Cidade Administrativa. Informou o traçado do Anel Viário de Contorno Norte da RMBH no Município de Santa Luzia. Informou que algumas ligações do Anel Viário com vias existentes desse Município serão realizadas por meio de rotatórias. Respondendo a pergunta proferida por pessoa do público, informou que a “faixa de domínio do Anel Viário” será de 100 m (cem metros). Reiterou a recomendação de ocupação das margens do Anel Rodoviário com grandes empreendimentos, para que haja escoamento, por meio do Anel Viário, de produtos oriundos de grandes produções. Comentou que, em regra, a ligação entre municípios deve ser realizada por rodovia estadual, não por rodovia federal. Colocou-se à disposição dos presentes para outras informações e esclarecimentos.



	Palestra 2: Plano de Desenvolvimento Econômico do Vetor Norte

Palestrante: Luiz Antônio Athayde - Subsecretário de Assuntos Internacionais da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais

	Síntese da palestra 2:

Luiz Antônio Athayde: ressaltou que o Município de Lagoa Santa tem importância central nos projetos de transformação de infraestrutura, planejados pelo Estado, para realização na RMBH. Destacou a importância da divulgação desses projetos com o fim de que a população tome conhecimento de seu conteúdo e possa somar esforços com o Poder Público no sentido de sua implementação. Explicou que o desenvolvimento das tecnologias de comunicação, integradas a indústrias de bens de alto valor agregado e avançadas estruturas de logística aérea propiciou o intenso crescimento de regiões aeroportuárias no mundo. Observou que a região localizada em torno do Aeroporto Internacional Tancredo Neves tem-se desenvolvido e tornado competitiva objetivando a sua transformação em área provedora de bens de alto valor agregado para o Brasil e América do Sul. Salientou que esse projeto não acarretará competição com a economia tradicional do Estado. Informou que esse projeto propiciará mais capacitação da mão de obra e diversificação da economia do Estado. Afirmou que o Vetor Norte da RMBH será utilizado como área de transformação de produto de alto valor agregado. Destacou que será criado, em Lagoa Santa, o Centro de Capacitação Aeroespacial do Estado de Minas Gerais. Informou que Minas Gerais pretende que esta região seja transformada em base da indústria aeroespacial do País, atualmente centralizada em São José dos Campos/SP. Afirmou que o Governo do Estado está empenhado em acelerar a licitação do projeto do Aeroporto Indústria Tancredo Neves, do qual os nove primeiros lotes visam a abrigar indústrias produtoras de bens de alto valor agregado. Observou que esse projeto estimulará a criação de indústrias de montagem de bens de alto valor agregado num raio de 600 km (seiscentos quilômetros), o que estimulará o desenvolvimento da infraestrutura de transporte e de centros para a formação de mão de obra qualificada. Registrou que, além do setor industrial, o setor de serviços registrará um crescimento muito significativo. Salientou que, no Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado - PMDI - investimentos na infraestrutura de logística constituem um de seus principais pilares. Considerou que esse projeto tornará a região em torno do Aeroporto Internacional mais competitiva e atraente para indústrias de bens de alto valor agregado, em decorrência dos investimentos previstos em logística e em educação profissionalizante, técnica e superior. Afirmou que Lagoa Santa se tornará centro atrativo para indústrias, que têm a logística como fator crítico. Afirmou que será construída via ligando a Rodovia MG-424 a local conhecido como “campinho”, que será integrado ao futuro Anel Rodoviário de Lagoa Santa. Destacou que essa via se tornará um corredor de desenvolvimento, onde deverão se localizar empresas a serem implantadas na região. Informou que a participação da indústria de bens de alto valor agregado na apuração do Produto Interno Bruto - PIB - apresenta crescimento exponencial. Ressaltou a necessidade de implementação do Projeto do Aeroporto Indústria Tancredo Neves para que a RMBH tenha condições de concorrer com a Zona Franca de Manaus e com o Estado de São Paulo na produção de bens de alto valor agregado. Apontou que há, no mundo, mais de 500 (quinhentas) cidades com mais de um milhão de habitantes, enquanto havia oitenta cidades desse tipo em 1950, o que proporcionou mudanças radicais na estrutura de consumo mundial. Observou que Minas Gerais apresenta condições de suprir a demanda dos países da América do Sul e da África por produtos de alto valor agregado. Apresentou a planta de Aeroporto Indústria, implementado há dez anos em Dallas, nos Estados Unidos da América do Norte. Registrou que, nesse tipo de projeto, as normas tributárias são formuladas de maneira que o capital de giro das indústrias não seja diminuído antes da venda dos produtos, no mercado local. Apresentou a planta de Aeroporto Indústria existente em Atenas, na Grécia, que segundo afirmou, em seis anos, proporcionou ampliação enorme do número de empregos e indústrias na região. Salientou que esse Aeroporto foi ampliado com recursos das Olimpíadas de 2004 e constitui-se no centro da indústria de informática da região do Mar Mediterrâneo. Destacou que a planta desse Aeroporto é idêntica ao do Aeroporto Internacional Tancredo Neves. Citou outras cidades que têm projetos semelhantes, como Dubai, Francoforte, Los Angeles, Saragosa, bem como em cidades situadas na China. Afirmou que não há registro de semelhante iniciativa em nenhuma região da América do Sul. Explicou que o que se pretende criar, nas margens do Rodoanel e no entorno do Aeroporto Internacional Tancredo Neves, é denominado corredor multimodal de alta tecnologia. Disse que esse tipo de corredor é formado a partir da disponibilização, pelo estado ou deste juntamente com a iniciativa privada, de infraestrutura, o que torna o espaço atraente para indústrias de alta tecnologia. Registrou que há projeto de desenvolvimento do turismo recreativo e do ecoturismo no Vetor Norte da RMBH. Afirmou ser este outro componente utilizado para atrair indústrias de alta tecnologia. Observou que o Estado de São Paulo levaria, no mínimo, seis anos para construir projeto de aeroporto indústria, em decorrência de limitações espaciais de seus principais aeroportos. Salientou a necessidade de que Minas Gerais se antecipe na implantação do projeto do Aeroporto Indústria Tancredo Neves, tornando-se polo atrativo para indústrias de alta tecnologia. Destacou que o Aeroporto Internacional Tancredo Neves é o melhor aeroporto do País em termos de operação e possui área para essa expansão. Explicou que é essa a razão de o Governo do Estado estar empenhado na construção, o mais rápido possível, do Terminal 2 desse Aeroporto. Observou que a conclusão as obras do Rodoanel proporcionará, por meio da BR-381, eficiente via de ligação com as Regiões Sul e Nordeste do País. Defendeu a participação de capital privado na implementação do Projeto do Aeroporto Indústria Tancredo Neves. Considerou que a concretização desse Projeto somente com recursos públicos poderá acarretar demora na realização das obras, e isso poderá inviabilizar o aproveitamento da oportunidade que, nesse momento, se descortina para Minas Gerais. Apresentou planta do Rodoanel e enfatizou que há grande área desocupada em seu entorno. Destacou que as grandes capitais do País não possuem semelhante área livre. Considerou que essa área constitui valioso ativo e deve ser utilizada planejadamente. Registrou que está em desenvolvimento estudo sobre área de um bilhão e duzentos milhões de metros quadrados, abrangendo cinco quilômetros de cada lado do Rodoanel e vinte quilômetros em torno do Aeroporto Internacional Tancredo Neves. Destacou que esse estudo fornecerá importantes subsídios para que as prefeituras dos municípios que abarcam essa área desenvolvam seus planos diretores em sintonia com o projeto do Aeroporto Indústria Tancredo Neves. Explicou que as principais atividades que ocuparão esse espaço serão indústrias de componentes eletrônicos, de informação, de biotecnologia, turismo de saúde e de negócio, educação e de logística de distribuição no mercado atacadista. Informou que, nos próximos dez anos, serão investidos, nessas áreas, cerca de um trilhão de dólares, no mundo todo. Desse total, quarenta e cinco bilhões de dólares serão investidos no Brasil. Diante disso, enfatizou a necessidade de que Minas Gerais invista em infraestrutura para atrair parte desses investimentos. Observou que um alto grau de governança ambiental é fundamental para atrair esse tipo de investimento. Salientou que, com a implementação do corredor multimodal, o PIB de Minas Gerais será acrescido de cerca de vinte e cinco bilhões de dólares nos próximos dez anos, o que gerará cento e dois mil empregos diretos até 2020 e trezentos e oitenta e dois mil até 2030. Defendeu que os voos transferidos do Aeroporto da Pampulha para o Aeroporto Internacional Tancredo Neves não retornem àquele Aeroporto, sob pena de prejudicar a implementação do Projeto do Aeroporto Indústria Tancredo Neves. Observou que, para o sucesso desse projeto, é fundamental a concentração dos voos para Belo Horizonte no Aeroporto Internacional Tancredo Neves. Salientou que, além da desativação do Aeroporto da Pampulha, em 2003, foram decisões fundamentais para a viabilização do referido projeto, a construção da Linha Verde e da Cidade Administrativa do Governo do Estado. Destacou que serão instaladas cerca de setenta e sete empresas de software no Vetor Norte desta Capital, apenas em função da Cidade Administrativa. Informou que, em 2003, o Aeroporto Internacional Tancredo Neves transportou cerca de trezentos e sessenta e quatro mil passageiros. Em 2004, com a transferência dos voos do Aeroporto da Pampulha para o Aeroporto Internacional Tancredo Neves, esse número elevou-se para três milhões cento e noventa e cinco passageiros. Em 2008, esse número elevou-se para cinco milhões duzentos e oitenta mil passageiros. Afirmou que o Governo do Estado está em entendimento com a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO - para iniciar a execução do projeto de expansão do referido Aeroporto Internacional. Disse que a posição da INFRAERO era de que o Terminal 1 desse Aeroporto fosse modernizado para transportar oito milhões e meio de passageiros por ano. Afirmou que a opinião dos consultores do Governo Estadual apontam para a modernização do Terminal 1 de modo que este possa atender sete milhões de passageiros e para o início da construção do Terminal 2. Dessa forma, explicou que haverá otimização no transporte de cargas e de passageiros. Apresentou a planta da concepção do Aeroporto Internacional Tancredo Neves com previsão até 2016, segundo o qual os dois terminais estarão concluídos, a segunda pista e parte do projeto do Aeroporto Indústria. Apresentou a planta do planejamento do Aeroporto Internacional Tancredo Neves, para os próximos trinta anos, com três pistas. Informou que a área de expansão do Aeroporto Internacional Tancredo Neves foi declarada de Utilidade Pública. Informou também que, de acordo com o projeto final desse Aeroporto, serão economizados cerca de seiscentos dólares a cada decolagem e aterrissagem, em virtude da minimização das manobras a serem feitas pelos aviões nas pistas. Observou que, atualmente, o Aeroporto da Pampulha opera voos para doze municípios mineiros que serão transferidos para o Aeroporto Internacional Tancredo Neves, assim que a segunda pista entrar em operação. Colocou-se à disposição e agradeceu pela atenção. 



	Palestra 3: Visão Empresarial sobre os Projetos Estruturantes do Vetor Norte
Palestrante: Paula Meireles Aguiar - Advogada de Meio Ambiente da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais - FIEMG

	Síntese do debate:
Foram selecionadas duas perguntas dirigidas a cada expositor.

Perguntas dirigidas à representante do DNIT, Marília Fernandes:

1) de Aécio, Morador do Município de Santa Luzia 

Pergunta: “O Rodoanel está orçado em quanto? O recurso está liberado? Qual a previsão de início e término das obras? Quando os municípios terão acesso ao projeto executivo da obra? Dos 67 km de extensão, quantos atingirão Santa Luzia?

Resposta: Marília Fernandes disse não ter informação, até o momento, do valor e de detalhes sobre a extensão das obras de melhoria do Anel Viário de Contorno Norte da RMBH. Esclareceu que essas informações constarão do projeto executivo. Afirmou que os recursos para a realização das obras estão previstos em orçamento, mas que sua liberação depende de alguns trâmites. 

2) do Secretário de Governo Fernando Messias:

Pergunta: “O projeto do Rodoanel, em relação ao traçado, já se encontra definido ou ainda é passível de alterações e qual é a previsão para o início das obras”. 
O Coordenador da Mesa considerou que esta pergunta já havia sido respondida.  

Perguntas dirigidas ao Subsecretário de Assuntos Internacionais da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais, Luiz Antônio Athayde:

1) De Hélio Emiliano Moreira:

Pergunta: “Estivemos este ano em uns quinze eventos sobre a responsabilidade social sustentável, mudanças climáticas e preservação ambiental da FIEMG, OAB, CREA, ONU, Oito Metas do Milênio, Agenda 21, etc. Como administrar esses desafios sustentáveis?”.
Resposta: o Subsecretário Luiz Antônio Athayde chamou a atenção para o dinamismo e para a relevância da agenda sobre questões relativas à sustentabilidade. Advertiu, contudo, da necessidade de melhor definição do foco das discussões do tema, tendo em vista a multiplicidade de eventos realizados para discutir essas questões, de acordo com a tendência da economia. 

2) de Vanderlei Dias, Vereador do Município de Pedro Leopoldo:

Pergunta: “E os impactos sobre a APACARTE? O que garantirá a proteção do meio ambiente quanto aos impactos primário, secundário e terciário gerados pela especulação dentro do mercado?”.

Resposta: o Subsecretário Luiz Antônio Athayde considerou que a governança ambiental é uma proposta a ser desenvolvida. Salientou sua preocupação com o crescimento desordenado de municípios e o impacto, para o meio ambiente e para a população, advindo desse fato. Apontou, como premissa para a viabilidade de uma governança ambiental, o convívio harmonioso entre o meio ambiente e as intervenções econômicas. 
O Coordenador da Mesa 2 informou que as perguntas restantes serão respondidas pelos palestrantes, por e-mail. Declarou encerrado o debate.  



	Ratificação do Protocolo de Intenções de Lagoa Santa
PROTOCOLO DE INTENÇÕES DE LAGOA SANTA QUE ENTRE SI CELEBRAM OS PARTICIPANTES DO V ENCONTRO TEMÁTICO DO FÓRUM METROPOLITANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE E DO COLAR METROPOLITANO

Os participantes do V Encontro Temático do Fórum Metropolitano da Região Metropolitana de Belo Horizonte - RMBH - e do Colar Metropolitano, orientados pelos princípios que norteiam o funcionamento do Fórum Permanente, apontados na Carta Metropolitana, assinada em 1º de setembro de 2007, e com base nas discussões dos temas pertinentes ao Desenvolvimento do Vetor Norte da Região Metropolitana, ocorridas neste V Encontro Temático;

imbuídos do propósito de dar prosseguimento às discussões a respeito do desenvolvimento sustentável do Vetor Norte e das demais regiões da RMBH;

preocupados com o crescimento desordenado e com o déficit habitacional da RMBH, principalmente em suas periferias; com a falta de qualificação profissional dos jovens e a dificuldade de acesso a oportunidades; com a expulsão da população de baixa renda quando da implantação de novos empreendimentos; com a preservação dos ativos ambientais e com as dificuldades de mobilidade; 

determinados a desenvolver e aprofundar estudos sobre os problemas que afetam o dia-a-dia dos cidadãos metropolitanos, com o objetivo de propor alternativas para tornar a Região Metropolitana e seu Colar um melhor lugar para se viver;
decididos a ampliar a participação das entidades municipais, metropolitanas e estaduais e a sociedade civil organizada no planejamento da RMBH;

e, considerando que a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana - SEDRU -, por meio de sua Subsecretaria de Desenvolvimento Metropolitano, contratou a Universidade Federal de Minas Gerais para elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado - PDDI - para a RMBH, resolvem assumir, como signatários, e dentro de sua esfera de competência, o compromisso de:

1. participar e colaborar na elaboração do PDDI, por meio da promoção de ciclos de debates nas casas legislativas e da instalação de um fórum virtual no sítio da Câmara Municipal de Belo Horizonte: www.cmbh.mg.gov.br, por meio do qual serão debatidos os temas metropolitanos;

2. apresentar propostas que possam subsidiar a elaboração do PDDI, visando ao desenvolvimento da RMBH e à redução das desigualdades socioeconômicas;

3. acompanhar o desenvolvimento do PDDI, bem como articular os segmentos da sociedade civil para participar das discussões e debates;

4. sensibilizar técnicos e autoridades municipais a respeito da importância do planejamento metropolitano e da adequação dos planos diretores municipais ao PDDI;

5. criar um Comitê de Gestão Integrada do PDDI, sob a coordenação da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana - SEDRU -, constituído por representantes dos poderes Executivo e Legislativo e da sociedade civil organizada, com o fim de apoiar os municípios no processo de adequação dos planos diretores municipais ao PDDI, de garantir que a comunidade tenha conhecimento das ações e discussões realizadas com esse objetivo, bem como de receber propostas e sugestões por esta encaminhadas;

6. participar dos eventos relacionados ao desenvolvimento do PDDI;

7. reunir-se em outro Encontro Temático, com o fim de dar prosseguimento à discussão sobre o planejamento metropolitano, e   de realizar nova análise geral para avaliar as ações implementadas e  de verificar o encaminhamento das sugestões apontadas no Encontro realizado em Lagoa Santa e nos ciclos de debates;

8. encaminhar as discussões e as propostas oriundas deste V Encontro Temático à Assembleia Metropolitana da RMBH, ao Conselho Deliberativo de Desenvolvimento Metropolitano, à SEDRU e à Agência de Desenvolvimento Metropolitano, como sugestões para a elaboração do PDDI.

Este Protocolo de Intenções entra em vigor na data de sua assinatura e será encaminhado a todas as entidades municipais, metropolitanas e estaduais atinentes ao tema.

Firmado em Lagoa Santa, aos 21 de outubro de 2009.



	Composição da Mesa de encerramento: 
Compuseram a Mesa o Presidente da Câmara Municipal de Lagoa Santa, Vereador Genesco Aparecido de Oliveira Neto, e o Gerente da Escola do Legislativo da Câmara Municipal de Belo Horizonte - CMBH -, Marcos de Alvarenga Mudadu. Procedeu-se à leitura do Protocolo de Intenções de Lagoa Santa. Solicitou-se aos presentes que assinassem a lista de adesão ao referido Protocolo. Informou-se que a versão final do Protocolo de Intenções de Lagoa Santa seria disponibilizada no sítio da CMBH.



	Considerações finais: 
· O Presidente da Câmara Municipal de Lagoa Santa, Vereador Genesco Aparecido de Oliveira Neto, agradeceu à CMBH pelo apoio a este Fórum. Agradeceu aos vereadores e funcionários de Lagoa Santa e autoridades de todos os municípios participantes. Informou que participaram deste Encontro trezentas e cinquenta e uma pessoas. 
· Marcos de Alvarenga Mudadu agradeceu à Câmara Municipal e à Prefeitura de Lagoa Santa. Agradeceu aos funcionários da CMBH que trabalharam no Encontro. Informou que foram recebidas duas propostas de alteração do Protocolo de Intenções de Lagoa Santa, das quais uma fora incorporada no texto. Acrescentou que a outra proposta será repassada ao Presidente da Câmara Municipal de Lagoa Santa, por ser concernente exclusivamente ao referido Município. Agradeceu a todos os palestrantes. Informou que participaram representantes de vinte e dois municípios. Agradeceu a todos pela participação e encerrou os trabalhos.
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